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DECISÃO

PROCESSO N°: 23.0.000000700-5
ASSUNTO: Decisão pregoeira.
 
Versa o presente sobre recurso interposto pelas Empresa  FACHINELI COMUNICACAO LTDA, referente ao Pregão Eletrônico nº
40/2023, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS,  para contratação de empresa especializada, devidamente autorizada pela Agência
Nacional de Telecomunicações – ANATEL, para prestação de serviço de acesso dedicado à Internet de forma permanente, dedicada e
exclusiva, 24 horas por dia, sete dias por semana, inclusive feriados, conforme condições e especificações estabelecidas do Termo de
Referência para atender a Defensoria Pública do Estado do Tocantins - DPE-TO conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.

 

1. DA INTENÇÃO DE RECURSO E SUA ACEITAÇÃO
A referida empresa manifestou intenção de recurso, na sessão pública do Pregão Eletrônico nº 40/2023, nestes termos:
 

FACHINELI apresenta intenção de recorrer em face de sua inabilitação equivocada. Será demonstrado em posterior recurso que a empresa
capacidade técnica para atendimento, com ponto de presença nos itens solicitados. Além de já atender à este órgão com o mesmo objeto,
chegou a instalar link em caráter emergencial em um dos locais em contratação. Sua inabilitação foi equivocada e carece e urgente reparo.

 

2. DAS RAZÕES E CONTRARRAZÕES
 

2.1. Breve Síntese das Razões
Recorrente alegou em síntese:

Que em relação a exigência de comprovação da capacidade técnica das empresas licitantes é para verificar do licitante
em contratar com órgão público,

Que houve um equívoco na avaliação dos documentos apresentados,
Ainda que todos os requisitos quanto a habilitação da recorrente foram preenchidos 
Que a recorrente já presta o mesmo serviço objeto da licitação a este órgão há mais de 14 meses.
E que poderia apresentar documentos complementares que atestem condição pré-existente à abertura da sessão em fase

de diligência.
 
 A íntegra das Razões de Recurso está disponível no portal www.defensoria.to.def.br

 

2.2. Breve Síntese das Contrarrazões
Não houve apresentação das contrarrazões.

 

3. ADMISSIBILIDADE
 
Presentes os pressupostos recursais, verifica-se que a tempestividade é aferida automaticamente pelo próprio Sistema Comprasnet, de
modo que se conhece do recurso interposto.
 
4. ANÁLISE

A Recorrente postula que o recurso seja conhecido, declarando procedente, visando envio de documentação complementar o que resultara
em sua  habilitação.

Verifica-se que constou no instrumento convocatório, nos subitens 10.11.2, 10.11.3, 10.11.4 e 10.11.5, e especificamente no Termo de
Referência, subitens  16.3, 16.4, 16.5, 16.6, a exigência de documentação emitida pela ANATEL que comprove a existência e operação de
POP (point of presence – ponto de presença) nas  cidades  de Palmas, Paraíso do Tocantins, Gurupi e Brasília-DF, Araguatins, Natividade e
Dianópolis.

Entretanto, denota-se que a Recorrente afirma que é detentora dos referidos documentos citados anteriormente, porém por se tratar de
qualificação técnica e tal exigência consta no Termo de Referência e transcrita no edital,   e tal documento é elaborado pelo setor
demandante do serviço, quando da análise os autos foram encaminhados a Diretoria de Tecnologia da Informação.
 



Por meio do Despacho 0836938, o qual transcrevo:
 

Avaliação dos Lotes 1, 2, 3 e 4 do Pregão Eletrônico n° 040/2023, levando-se em conta as especificações contidas no
edital e as propostas apresentadas para os lotes e itens, e que foram objetos de análise, informamos o que se segue:

 

EMPRESA LOTE RESULTADO

 

FACHINELI COMUNICAÇÃO LTDA

 

1, 2, 3 e 4

Reprovada.
 
Não atendeu aos itens 16.3, 16.4, 16.5 e 16.6 exigidos nos critérios de seleção
estabelecidos no Termo de Referência Item 16.

 

ZAP TELECOMUNICAÇÕES LTDA
2, 3 e 4

Aprovada.

Compatível com as especificações técnicas, conforme previsto no Termo de
Referência, considerando os dados técnicos informados na proposta fornecida
pela empresa classificada.

 

Na ocasião assinado pelo servidor Joâo Paulo Resende Fialho, Coordenador de Redes.

Pois bem, tendo retornado os autos e com a recusa fundamentada, a pregoeira procedeu com a desclassificação, uma vez que, que não
houve por parte do responsável pela análise pedido de diligência para envio de documentação complementar.

Aqui ressalto sobre  a afirmação da recorrente de que  já presta o mesmo serviço, e que nesse sentido já demonstra sua qualificação técnica,
na realidade se trata de outro processo com exigências próprias e que não garante ao vencedor do certame anterior a habilitação com base
em análise pretérita, e extrai-se dos autos de que a exigência que a licitante comprove a existência e operação de POP (point of presence –
ponto de presença) nas cidades anteriormente citadas, não foi inserida no pregão anterior que a recorrente cita em suas alegações. 

Mas ressalto que, diante do pedido da recorrente para a juntada de documentos complementares, denota-se que nos documentos enviados
no momento da sessão, não constavam aqueles exigidos nos subitens 10.11.2, 10.11.3, 10.11.4 e 10.11.5 do edital.

Mas um ponto que cabe razão a recorrente quando alega que a pregoeira com base no entendimento do TCU por meio do Acórdão n.
1211/2021, deveria ter solicitado a juntada dos documentos que comprovassem a qualificação técnica desde que com data anterior à
abertura da sessão. E que no caso em tela tal diligência não foi adotada na ocasião pelo motivo anteriormente exposto, por se tratar de
análise estritamente técnica e que não foi solicitada pelo setor demandante.

Neste sentido, o Acórdão nº 1.211/2021- Plenário, do Tribunal de Contas da União, estabeleceu um formalismo moderado ao flexibilizar
vedação disposta no art. 43, §3º da Lei 8.666/93, dispondo que por equívoco ou falha, quando não for apresentado juntamente com a
proposta documentos preexistente, este documento, deve ser solicitado e devidamente avaliado pelo pregoeiro, vejamos trecho do Voto do
Relator:

O art. 2º, §2º, do Decreto 10.024/2019, por sua vez, reproduziu o mesmo texto do art. 4º, parágrafo único, do Decreto 3.555/2000: "as
normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse
da administração,
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação".

Como visto, a interpretação literal do termo "[documentos] já apresentados" do art. 26, §9º, do Decreto 10.024/2019 e da vedação à
inclusão de documento "que deveria constar originariamente da proposta", prevista no art. 43, §3º, da Lei 8.666/1993 pode levar à prática
de atos dissociados do interesse público, em que o procedimento licitatório (meio)
prevalece e ganha maior importância que o resultado almejado, qual seja, a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração
(fim).

 

Trata-se, portanto, de vício sanável, uma vez que existe previsão no edital, subitem 10.3.2 combinado com o subitem 25.4 do Edital:
“10.3.2. A vedação da inclusão de documento novo não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante
quando apresentou sua proposta, e que não foi juntado com os demais documentos de habilitação e/ou proposta, por equivoco ou falha.
(Acórdãos TCU - Plenário: 1.211/2021, 2.443/2021, 2.568/2021, 468/2022 e 988/2022).”

“25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.”

Conforme se verifica dos referidos dispositivos os mesmos são pautados em decisões reiteradas do Colendo Tribunal de Contas da União,
em homenagem ao formalismo moderado e à economicidade, de sorte que o pregoeiro tem o dever de promover diligências em favor da
obtenção da melhor proposta.
 

Dito isto, é de se acolher   o pedido da Recorrente quanto à possibilidade de juntada dos documentos necessários a comprovação de sua
qualificação técnica ,visando  oportunizar a correção da falha em homenagem ao formalismo moderado no afã de buscar acolher a melhor
proposta.
 

5. CONCLUSÃO



Diante do exposto, acolho as razões  do recurso da empresa FACHINELI COMUNICACAO LTDA , para retornar a fase de julgamento/
habilitação para possibilitar a reanalise da qualificação técnica, nos termos da motivação acima exarada.
 
 

 

Andreia Machado R. Silva
Pregoeira
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